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    APRESENTAÇÃO




    No processo de expansão da Saúde Pública no Brasil, vários foram os obstáculos. Assim como o perfil epidemiológico, tais obstáculos também foram se modificando com o passar dos anos. Nas décadas de 70 e 80, os maiores desafios concentravam-se em reduzir a elevada prevalência de doenças infecto-parasitárias e a taxa de mortalidade infantil. Atualmente, em 2022, o cenário é diferente. A expectativa de vida é maior e a prevalência das doenças crônicas não transmissíveis também aumentou expressivamente, com destaque para as doenças isquêmicas do coração e doenças cerebrovasculares.




    De acordo com o site healthdata.org, organização que reúne e divulga os indicadores de saúde de diversos países, o número de mortes causadas por violência interpessoal e acidentes de trânsito ainda se destacam no Brasil. No ano 2019, a violência interpessoal e os acidentes de trânsito ocuparam, respectivamente, o quinto e oitavo lugar no ranking das causas de morte no país. O consumo de álcool e a desnutrição também se destacam dentre os principais fatores de risco para mortalidade e incapacidade combinadas, reforçando a urgência no debate e discussão dos temas. A desnutrição é um fator de risco que abrange todas as faixas etárias no Brasil, de recém-nascidos a idosos. Trata-se de um país com dimensões continentais, com grande desigualdade social e áreas com Índice de Desenvolvimento Humano extremamente baixos, o que torna a desnutrição um problema de saúde pública.




    Outro tema apontado com um desafio para a Saúde Pública é a saúde mental. O tratamento, focado nos hospitais psiquiátricos e centrado no modelo biomédico, excluía os pacientes de vínculos e interações que beneficiavam o reestabelecimento da saúde. No modelo de saúde vigente, é primordial o convício dos pacientes com a comunidade e seus familiares, assim como o acompanhamento dos serviços da Atenção Primária. Entretanto, não há serviços disponíveis para toda a população. E, assim como os demais desafios, a temática deve ser intensamente debatida, para encontrar soluções e quebrar preconceitos e paradigmas. Além disso, emerge a necessidade de discutir o papel das Instituições de Ensino Superior e das diretrizes curriculares na formação de recursos humanos aptos no atendimento humanizado desses pacientes, com escuta ativa, empatia e conhecimento, concluindo que a responsabilidade sobre os atuais desafios da Saúde Pública passa pelas mãos de todos.
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    RESUMO: Estudar as dificuldades relacionadas a notificações de acidentes de trabalho no setor público permite entender a penetração dos conceitos de saúde do trabalhador na administração pública federal. Para tal, foi realizado estudo de revisão de literatura e ainda foi descrita a experiência do Instituto Federal do Pará (IFPA) em cinco anos por meio da notificação de acidentes em serviço e aplicação de questionário buscando conhecer o entendimento dos servidores públicos a respeito do tema. As estatísticas obtidas demonstraram paupérrima quantidade de registros: 7 casos registrados no quinquênio. As quantidades foram aleatórias, sem nítido padrão matemático de aumento ou redução progressiva das notificações (2015: 0 registro; 2016: 0 registro; 2017: 4 registros; 2018: 2 registros; 2019: 1 registro). Há poucos registros de Comunicações de Acidentes de Trabalho no IFPA, indicando possível subnotificação de casos, o que é compatível com o descrito na literatura sobre o tema.
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    INTRODUÇÃO




    Os acidentes de trabalho são reconhecidamente responsáveis por prejuízos econômicos, previdenciários e para o sistema de saúde de um país (MALTA DC, et al., 2017). Trata-se de problema que traz impacto estimado em 4-6% do produto interno bruto global, em razão de absenteísmo devido a agravos de saúde do trabalhador (OIT, 2019).




    Aspectos relacionados a saúde do trabalhador, em contexto global, começaram a ganhar molde no contexto do estado do bem-estar social da Alemanha de Otto von Bismarck no final do século XX, e se consolidou com a criação da Organização Internacional do Trabalho (OIT) em 1919 (VAN DER LINDER, 2019), e classicamente se abordam temas deste gênero no contexto do trabalho em empresas e instituições privadas.




    Na realidade do serviço público brasileiro a atenção ao servidor enquanto trabalhador de modo holístico foi caracterizada a partir da criação do Sistema de Saúde Ocupacional do Servidor Público (SISOSP) em 2006, e posteriormente aperfeiçoado para a criação do Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor (SIASS) em 2009 (MARTINS MAC, et al., 2019).




    Um dos ramos do SIASS é atenção à saúde do trabalhador, havendo funcionalidades em seu sistema próprios para registros de acidente de trabalho. Contudo, é reconhecido que há dificuldades na identificação e trâmites relacionados a tais acidentes no contexto público, que não possui para seus trabalhadores legislação tão clara e ampla quanto as tradicionais legislações trabalhistas (CORDEIRO TC e SOUSA TP, 2017).




    Especificamente sobre os acidentes de trabalho, a notificação do evento ainda que no serviço público deve ser descrita no documento chamado Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), conforme previsto pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 1994) na II Conferência Nacional de Saúde. Contudo, há relatos de precariedade e mesmo desconhecimento de servidores acidentados e daqueles que os recebem em relação aos trâmites necessários a fim da emissão da CAT e garantir este direito do trabalhador (PENARIOL MP e BENELLI SJ, 2019), inclusive evidenciados a partir de servidores responsáveis pela saúde do trabalhador (RAMMINGER T e NARDI HC, 2007).




    No Estado do Pará ou mesmo na capital, Belém, não foram encontrados estudos neste sentido, de acordo com pesquisa em bases científicas como BIREME, Scielo, Scholar Google e PUBMED. Assim, o presente projeto de pesquisa se propõe a estudar e conhecer a realidade relacionada ao contexto dos acidentes de trabalho em um órgão da administração pública federal em Belém (PA) – o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará (IFPA).




    MÉTODOS




    Foi realizado estudo dividido em duas etapas entre os meses de fevereiro a abril de 2021, dividido nos seguintes modos: coleta de dados na base eletrônica do Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor a respeito da quantificação de acidentes de trabalho registrados por meio de Comunicações de Acidentes de Trabalho do Serviço Público (CAT/SP) no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará entre os anos de 2015-2019 (2020 foi excluído devido as particularidades de predominante trabalho remoto devido a pandemia de COVID-19), etapa esta de aspecto observacional, descritivo e transversal; e foi ainda realizada breve revisão de literatura sobre o tema em trabalhos nacionais disponíveis nas plataformas BIREME, Scielo, Google Scholar e Periódicos CAPES, buscando os aspectos relacionados a acidentes de trabalho no setor público, esta etapa de caráter analítico. Por se tratar de um estudo a partir de base de dados de acesso público (disponível em: https://www2.siapenet.gov.br/saude/portal/public/index.xhtml) e revisão de literatura, não houve necessidade de submissão do projeto a Comitê de Ética em Pesquisa envolvendo seres humanos.




    RESULTADOS




    Foram encontrados pouquíssimos registros de acidente de trabalho no IFPA no recente quinquênio de 2015-2019 (Tabela 1).




    Tabela 1. Registros de Comunicação de Acidente de Trabalho no IFPA entre 2015-2019.
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    Fonte: Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor (2021).




    Os estudos encontrados nas bases de periódicos foram raros, e principalmente voltados a análise de uma situação específica entre os servidores públicos em seu ambiente de trabalho, como avaliação de afastamentos/absenteísmos, impactos na saúde mental do trabalho e quando encontramos artigos sobre acidentes de trabalho, também abordando temas específicos voltados a determinadas profissões. Não foram encontrados artigos de revisão na mesma linha que este presente, tampouco comparativos entre e realidade pública e do mercado de trabalho privado. Assim, foram compilados dados dos estudos em seus diferentes aspectos que poderiam ser correlacionados com a temática da notificação de acidentes de trabalho no setor público.




    DISCUSSÃO




    A Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) no contexto da Administração Pública Federal é chamada CAT/SP (CAT do Serviço Público), sendo uma ferramenta de gestão com finalidades estatísticas, epidemiológicas, trabalhistas e sociais (BRASIL, 2017). Utiliza base de informações similares à CAT do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), e se constitui em um instrumento de proteção ao trabalhador servidor. Contudo, em todos os anos da série do quinquênio estudado foram registrados poucos ou nenhuma emissão de CAT no IFPA.




    Comparando-se com os empregados de carteira assinada, regidos pelas Consolidações das Leis do Trabalho (CLT), em 2018 foram registrados 576.951 acidentes de trabalho (BRASIL, 2018), incluindo acidentes de trajeto, para uma população com carteira assinada de 46.631.115 (BRASIL, 2020), valores que indicam uma proporção aproximada de 1,23% de acidentes de trabalho entre os trabalhadores celetistas. Já no IFPA, que conta com cerca de 2.300 servidores efetivos (número variável ao longo dos meses), tal proporção alcançou o máximo nível na série estudada no ano de 2017, com 0,17% de emissões de CAT/SP em relação à quantidade de trabalhadores. Há nítida desproporção entre a realidade específica do órgão estudado, a qual provavelmente é semelhante à de outros postos de trabalho no setor público federal, e o contexto dos trabalhadores da iniciativa privada, fato que suscita muitas questões relacionadas.




    Embora seja estabelecida diferenciação por sexo entre os tipos de acidentes de trabalho, isto é, são mais comuns em mulheres as doenças profissionais e nos homens os acidentes típicos e de trajeto (SANTI DB, et al., 2018), o pequeno quantitativo de dados obtidos no período não permitiu estabelecer comparação estatisticamente significativa.




    O diminuto percentual de notificações registradas não é coerente com índices na literatura no contexto celetista, e encontra provável motivação na ideia de pouca gravidade dos eventos ou falta de importância do ponto de vista de lesões corpóreas, o que foi encontrado também entre profissionais que sofreram acidentes biológicos perigosos por Damasceno AP et al. (2006).




    A subnotificação de casos, sendo reconhecida em todos os âmbitos de ambiente de trabalho (PINTO JM, 2017), também se faz presente na realidade celetista, e mesmo assim os índices registrados neste grupo foram quase dez vezes maiores, então não pode ser um fator explicativo único para os poucos registros no órgão público. Até mesmo entes federativos reconhecem oficialmente a falta de informações sobre acidentes do trabalho que subsidiem o planejamento e a execução de ações (SÃO PAULO, 2002).




    Particularidades do modo de registro da CAT/SP podem influenciar nestes índices, uma vez que o órgão que sediou o estudo (IFPA) utiliza, além de formulário padronizado, a possibilidade de notificação eletrônica por meio do Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor, ferramenta que embora bastante difundida nos círculos da saúde ocupacional dos servidores públicos federais, pode não ser dominada por muitos funcionários que teriam a prerrogativa de emissão. Ademais, podemos considerar a possibilidade do constrangimento do acidentado em procurar informar-se no local de trabalho sobre os trâmites com as chefias, como também ocorre entre os celetistas (SILVA EF, et al., 2011).




    A subnotificação de acidentes de trabalho é sempre reafirmada como uma situação recorrente mesmo entre celetistas, e algumas vezes a baixa escolaridade pode ser um motivo possível de o trabalhador acidentado resistir a procurar os meios de ser emitida a Comunicação de Acidente do Trabalho (CALAZANS MIP e NERY AA, 2021). No entanto, na realidade do serviço público, esta não deveria ser uma explicação plausível considerando a escolaridade elevada frequentemente exigida nos concursos públicos, especialmente em um órgão de educação superior como o que sediou o estudo.




    A fim de elencar possíveis motivações no entendimento dos servidores para a ausência de registros de Comunicações de Acidentes de Trabalho, este estudo indaga a possibilidade do desconhecimento dos servidores públicos sobre a aplicabilidade da Comunicação de Acidente de Trabalho no setor governamental. Almeida JC (2016) explica que na prática prioridade da Saúde e Segurança do Trabalho (SST) no contexto trabalhista estatal por vezes se restringe a discussão de adicionais e gratificações ocupacionais, sendo raras as normativas a respeito de políticas de gerenciamento de riscos no ambiente de trabalho.




    Há também potenciais dúvidas dos funcionários públicos participantes sobre a autoridade para dar início a emissão da CAT. Tratando-se de tema inerente à saúde, é natural que sua emissão seja associada aos profissionais de saúde, contudo pode haver um entendimento de submissão do trabalhador acidente perante os elementos do contexto acidentário. O Manual de Perícia Oficial em Saúde do Servidor Público Federal, fruto do Decreto 6.833/2009 que instituiu o Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor, é o documento legal referente ao serviço público que trata da CAT-SP, e elenca os profissionais que são responsáveis por sua emissão: o próprio servidor acidentado, a chefia imediata, equipe de vigilância de ambientes e processos de trabalho, membro da família do servidor, perito oficial em saúde e testemunha do acidente; além disso, se não tiver sido preenchida, o profissional de gestão de pessoas ou de saúde que primeiro atender o servidor se torna responsável pelo preenchimento.




    Além disso, o Manual de Perícia distingue o acidente como sendo de serviço – sofrido por um servidor efetivo e seguindo as regras da legislação própria ou de trabalho – relacionado a trabalhadores puramente em comissão, isto é, não efetivos, os quais seguem as normas da CLT em seus trâmites, e tal utilização de vocábulos pode criar desentendimento entre os termos e prejudicar a compreensão do público.




    Outro possível gargalo para a realização das notificações é a orientação do Manual em, após a emissão da CAT-SP, o servidor deve ser direcionado a realizar perícia oficial em saúde (médica ou odontológica) para estabelecimento do nexo causal. Uma vez que muitos órgãos não possuem Unidade SIASS para realizar a perícia, a possibilidade da dificuldade de agendamento ou mesmo do deslocamento do servidor para outro município pode representar uma redução da motivação em registrar o acidente, especialmente se sem maior gravidade aparente em um primeiro momento.




    Destaca-se também que a organização das equipes de SST no ambiente público não costuma seguir as determinações previstas na Norma Regulamentadora Número 4 que dispõe sobre os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (BRASIL, 2016), originalmente proposta desde 1978 pelo então Ministério do Trabalho, a qual já em seu primeiro parágrafo destaca que sua obrigatoriedade aos órgãos públicos se restringe aos que possuem empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho. A Reitoria do IFPA, sede da pesquisa, possui profissionais de engenharia e segurança do trabalho, tal como médicos, contudo outras unidades menos numerosas e decerto centenas de outros órgãos públicos não possuem tal corpo profissional, os quais trabalham diariamente com educação em SST e poderiam motivar os trabalhadores no sentido do conhecimento e uso da importante ferramenta que é a CAT/SP.




    Entende-se que o “vácuo” legal de regulamentações de Saúde e Segurança do Trabalho no serviço público gera inevitáveis comparações com aquelas do regime celetista, e isto ficou claro na pesquisa. Um servidor comentou em seu formulário preenchido sobre a possível retirada dos acidentes de trajeto da caracterização de acidente de trabalho. Percebe-se um claro confundimento com a CLT, onde no ano de 2019 por meio de Medida Provisória 905/2019 (BRASIL, 2019) os acidentes de trajeto foram retirados do rol de motivos para emissão de CAT, o que foi revogado após. No entanto, em nenhum momento esta normativa foi válida para o serviço público federal, regido por outra legislação (Lei 8.112/1990 e suas alterações). Esta confusa, ou escassa, normatização específica para o ambiente laboral estatal pode também possíveis acidentes de trabalho para os quais não ocorre emissão da Comunicação.




    Há de se relatar, porém, que deve entrar no rol de razões para a baixa notificação o próprio desconhecimento de servidores sobre temas já estabelecidos. Exemplificamos com uma situação já ocorrida em nossa instituição onde um servidor relatou ter sofrido possível acidente em serviço há alguns meses e desejava saber se ainda poderia emitir a CAT/SP, enquanto o artigo 214 do Regime Jurídico Único (Lei 8.112/1990) especifica prazo de dez dias para a prova do acidente, passível de prorrogação quando as circunstâncias o exigirem.




    Considerando todo o exposto, fica claro que a carência de normativas e orientações relativas à saúde ocupacional dos servidores, no que tange a acidentes de trabalho, gera dúvidas, desconhecimento e potenciais prejuízos a saúde dos trabalhadores – os quais podem deixar de garantir direitos futuros por não ter o registro que associe o início de seus problemas de saúde a um acidente de trabalho. Isto pode ser exemplificado pelo artigo 186 da legislação fundamental dos funcionários públicos (Lei 8.112/1990), onde se registra que em caso de aposentadoria por invalidez uma das condições causais que garante proventos integrais é justamente o acidente em serviço, de modo que a preocupação do legislador com tais agravos o faz os elencar paritariamente a outras condições de maior gravidade e que necessitam mais amplo amparo como as doenças profissionais e as doenças graves especificadas em lei (como paralisias, tumores malignos etc).




    Além disso, a precariedade de registros de acidente gera estatísticas insuficientes, como as encontradas por este estudo, de modo que se torna uma ferramenta incompleta para a gestão da saúde ocupacional pelo órgão do Ministério da Economia atualmente responsável pelo Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor, a Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital. Isto é, ocorre uma retroalimentação negativa: há pouca difusão dos conhecimentos relacionados a saúde e segurança do trabalho no serviço público, e consequentemente poucas notificações serão realizadas e não fornecerão subsídios à gestão central.




    E ainda pode-se afirmar que os problemas de notificação de acidentes em serviço no serviço público federal se prolongam além do próprio servidor, atingindo o usuário dos serviços, afinal um requisito básico para que o Estado possa atender às demandas da sociedade é justamente o de contar com servidores públicos em número adequado para o exercício de suas funções (LASSANCE A, 2017) e as possíveis morbidades adquiridas em acidentes não registrados e, por consequência sem avaliação médica, podem impactar o órgão com futuro absenteísmo em caso de agravamento que poderia ter sido prevenível.




    Em suma, os achados do estudo, reforçaram a literatura, ratificando que os conceitos trabalhistas se confundem no imaginário da sociedade, e talvez até mesmo no dos legisladores, como foram citados vários pontos de normatização ausente ou mal definida na realidade específica dos trabalhadores do serviço público – aqueles que são a ferramenta para que o poder público cumpra sua função de servir a sociedade e retornar serviços.




    Há então um amplo caminho a ser percorrido para que os princípios da saúde e segurança do trabalho sejam incorporados efetivamente à rotina do ambiente laboral público, onde os trabalhadores possam ser mais integrados no processo de saúde ocupacional e até mesmo possam surgir estruturas similares às Comissões Internas de Prevenção de Acidentes e Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, aos moldes do já previsto no contexto da CLT.




    Enquanto se cobra alterações quanto a macrorrealidade das políticas a partir dos órgãos centrais da administração pública federal, cada órgão local deve ter a missão de difundir os conhecimentos de saúde e segurança do trabalho, podendo representar uma mudança progressiva no atual inadequado panorama das notificações de acidente de trabalho no serviço público.




    CONCLUSÃO




    Foram registrados pouquíssimos casos de acidentes de trabalho no órgão público estudado, de modo que as particularidades da saúde do trabalhador no serviço público necessitam maior delimitação e clareza na sua difusão.
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    RESUMO: O artigo objetiva interrogar sobre uma hiância na racionalidade diagnóstica do DSM, abordando o diagnóstico tanto pelo olhar da medicina, relacionado às categorias clínicas e à excessiva classificação, quanto pela escuta da psicanálise que considera os aspectos subjetivos daquele que sofre, resgatando o sujeito determinado pela linguagem. Tendo como base uma metodologia que leva em conta a pesquisa bibliográfica aliada à clínica, analisamos as alterações ocorridas na transição do DSM-IV para o DSM-5, referente aos critérios diagnósticos dos quadros clínicos que tem como característica marcante o sintoma somático. Chama a atenção no DSM-5 a junção ocorrida entre o transtorno de somatização e o transtorno somatoforme, categorias clínicas distintas no DSM-IV TR. Tal alteração corrobora a tendência à patologização do sofrimento mental tão marcante nessa nova edição do DSM.




    Palavras-chave: Psicopatologia; Corpo; Psicanálise.




    A quinta edição do Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais (DSM-5) é apresentada tendo como principal objetivo melhorar sua utilidade clínica como um guia para diagnósticos confiáveis de transtornos mentais. É nítido o anseio por “diagnósticos plenamente válidos” para cada transtorno classificado no manual, anunciando a que veio: ser referência na classificação dos transtornos mentais, bem como nos critérios utilizados para estabelecer diagnósticos.




    Enquanto a ciência dos transtornos mentais evolui a passos largos utilizando “validadores científicos consistentes, sólidos e objetivos” (DSM – 5, 2014, p.6) testemunhados pelo progresso em áreas como neurociência cognitiva, neuroimagem, epidemiologia e genética, apontando para o triunfalismo da psiquiatria biológica, algo parece sulcar essa lógica denunciando uma falha. Uma lacuna reconhecida pela própria força-tarefa que supervisionou a última edição do manual ao reconhecer que os avanços em pesquisa exigirão alterações cuidadosas e iterativas, ainda que seja com o intuito de que o DSM permaneça como referência na classificação de transtornos mentais:
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